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PODER EXECUTIVO 
 

GABINETE DO PREFEITO 

 

LEI N° 10.399, DE 22 DE SETEMBRO DE 2015. 
 
Declara de utilidade pública a 
Associação Movimento de In-
tegração de Grandes Obras 
Sociais (AMIGOS). 
 

 FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE 
FORTALEZA APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: 
Art. 1° - Fica declarada de utilidade pública a Associação Mo-
vimento de Integração de Grandes Obras Sociais (AMIGOS), 
pessoa jurídica de direito privado, de natureza assistencial, 
filantrópica, sem fins lucrativos, com sede e foro na Cidade de 
Fortaleza. Art. 2° - Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.  
 
 PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE               
FORTALEZA, em 22 de setembro de 2015.  
 

Roberto Cláudio Rodrigues Bezerra  
 PREFEITO MUNICIPAL DE FORTALEZA 

*** *** *** 
 

LEI Nº 10.401, DE 28 DE SETEMBRO DE 2015. 
 

Altera a Lei nº 9.370/08, que 
institui o Plano de Cargos, 
Carreiras e Salários dos 
Servidores Públicos Munici-   
pais Médicos do Instituto Dr. 
José Frota, na forma que 
indica. 

 
 FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE 
FORTALEZA APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: 
Art. 1º - O art. 7º, o Anexo 3 – TABELA DE REQUISITOS PARA 
INGRESSO e o Anexo 4 – DESCRIÇÃO DO CARGO, todos da 
Lei nº 9.370, de 30 de abril de 2008, passam a vigorar com a 
seguinte redação: “Art. 7º - O ingresso nos cargos de 
provimento efetivo dar-se-á mediante concurso público, de 
acordo com o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de 
Fortaleza (Lei nº 6.794/90 e suas alterações posteriores), a fim 
de suprir as necessidades institucionais e respeitando o 
quantitativo da lotação global do quadro do Instituto Dr. José 
Frota, bem como a respectiva previsão orçamentária. Parágrafo 
Único - O concurso público referido no caput deste artigo 
deverá ser realizado conforme edital, que definirá de forma 
clara e objetiva as características do concurso, identificação do 
cargo e suas atribuições sumárias, requisitos para investidura, 
bem como escolaridade e critérios classificatórios e 
eliminatórios, facultada a exigência de outros requisitos de 
investidura no cargo, além dos estabelecidos nesta Lei, como 
forma de atingimento do interesse público.” 

 
“ANEXO 3 –  

TABELA DE REQUISITOS PARA INGRESSO 

CARGO REQUISITOS PARA INGRESSO 

MÉDICO DO 

INSTITUTO DR. JOSÉ 

FROTA 

•  Curso Concluído de Graduação em Medicina, com Registro 

Profissional no Conselho Regional de Medicina e Certificado de 

Residência Médica Reconhecido pela Comissão Nacional de 

Residência Médica (CNRM). 

•  Para Ingresso em Áreas de Atuação Reconhecidas por 

Resolução do Conselho Federal de Medicina (CFM): Curso 

Concluído de Graduação em Medicina com Registro 

Profissional no Conselho Regional de Medicina, com Certificado 

de Residência Médica Reconhecido pela Comissão Nacional de 

Residência Médica (CNRM) e Certificado da Área de Atuação 

em que vai Exercer o Cargo. 

•  Para Ingresso em Clínica Médica com Lotação na Área da 

Emergência: Curso Concluído de Graduação em Medicina com 

Registro no Conselho Regional de Medicina, com Certificado de 

Residência Médica Reconhecido pela Comissão Nacional de 

Residência Médica (CNRM) ou Curso de Especialização em 

Medicina de Emergência Concluído, com Carga Horária Igual 

ou Superior a 2880 Horas. 

 " 

“ANEXO 4 – DESCRIÇÃO DO CARGO 
 

1. CARGO 1.1 LOTAÇÃO 1.2 EDUCAÇÃO FORMAL 

Médico do 

Instituto Dr. 

José Frota 

Atenção 

Terciária 

à Saúde 

– Instituto 

Dr. José 

Frota 

• Curso Concluído de Graduação em Medicina com 

Registro Profissional no Conselho Regional de 

Medicina e Certificado de Residência Médica 

Reconhecido pela Comissão Nacional de 

Residência Médica (CNRM). 

 • Para Ingresso em Áreas de Atuação Reconhecidas 

por Resolução do Conselho Federal de 

Medicina (CFM): Curso Concluído de Graduação em 

Medicina com Registro Profissional no Conselho 

Regional de Medicina, com Certificado de 

Residência Médica Reconhecido pela Comissão 

Nacional de Residência Médica (CNRM) e 

Certificado da Área de Atuação em que vai Exercer 

o Cargo. 

 • Para Ingresso em Clínica Médica com Lotação na 

Área da Emergência: Curso Concluído de 

Graduação em Medicina com Registro no Conselho 

Regional de Medicina, com Certificado de 

Residência Médica Reconhecido pela Comissão 

Nacional de Residência Médica (CNRM) ou Curso 

de Especialização em Medicina de Emergência 

Concluído, com Carga Horária Igual ou Superior a 

2880 Horas. 

  " 

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos retroativos a 30 de junho de 2015, ficando revogadas as 
disposições em contrário. PAÇO DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE FORTALEZA, em 28 de setembro de 2015.  
 

Roberto Cláudio Rodrigues Bezerra  
 PREFEITO MUNICIPAL DE FORTALEZA 

*** *** *** 

DECRETO Nº 13.616, DE 23 DE JUNHO DE 2015. 
 

Regulamenta Lei nº 9.913, de 
16 de Julho de 2012, que dis-
põe sobre as regras gerais e 

 

Rafaela Blandine
Textbox

Rafaela Blandine
None set by Rafaela Blandine

Rafaela Blandine
Textbox

Rafaela Blandine
Textbox

Rafaela Blandine
Textbox

Rafaela Blandine
Textbox

Rafaela Blandine
Textbox

Rafaela Blandine
Textbox



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO 
FORTALEZA, 28 DE SETEMBRO DE 2015 SEGUNDA-FEIRA - PÁGINA 2 

S 

S 

 

ROBERTO CLÁUDIO RODRIGUES BEZERRA 

Prefeito de Fortaleza 
 

GAUDÊNCIO GONÇALVES DE LUCENA 
                             Vice–Prefeito de Fortaleza 

SECRETARIADO 

 
FRANCISCO JOSÉ QUEIROZ MAIA FILHO 
Secretário Chefe de Gabinete do Prefeito 

 
PRISCO RODRIGUES BEZERRA 
Secretário Municipal de Governo  

JOSÉ LEITE JUCÁ FILHO 
Procurador Geral do Município 

 
VICENTE FERRER AUGUSTO GONÇALVES 

Secretário Chefe da Controladoria e Ouvidoria 
Geral do Município 

 
FRANCISCO JOSÉ VERAS DE ALBUQUERQUE 
Secretário Municipal da Segurança Cidadã 

 
JURANDIR GURGEL GONDIM FILHO 
Secretário Municipal das Finanças  

 
PHILIPE THEOPHILO NOTTINGHAM 
Secretário Municipal do Planejamento,         

Orçamento e Gestão 
 

JAIME CAVALCANTE DE A. FILHO 
Secretário Municipal da Educação 

 
Mª DO PERPETUO SOCORRO MARTINS  

BRECKENFELD 
Secretária Municipal da Saúde 

 
 

SAMUEL ANTÔNIO SILVA DIAS 
Secretário Municipal da Infraestrutura 

 
JOÃO DE AGUIAR PUPO 

Secretário Municipal da Conservação e        
Serviços Públicos 

 
MÁRCIO EDUARDO E LIMA LOPES 

Secretário Municipal de Esporte e Lazer 

ROBINSON PASSOS DE CASTRO E SILVA 
Secretário Municipal de Desenvolvimento 

Econômico 

Mª ÁGUEDA PONTES CAMINHA MUNIZ 
Secretária Municipal de Urbanismo                                

e Meio Ambiente 
 

ELPÍDIO NOGUEIRA MOREIRA 
Secretário Municipal do Turismo  

CLÁUDIO RICARDO GOMES DE LIMA 
Secretário Municipal do Trabalho,   
 Desenvolvimento Social e Combate                            

à Fome 

KARLO MEIRELES KARDOZO 
Secretário Municipal da Cidadania e Direitos 

Humanos 

 
FRANCISCA ELIANA G. DOS SANTOS 

Secretária Municipal de Desenvolvimento 
Habitacional 

 
FRANCISCO GERALDO DE MAGELA   

 LIMA FILHO 
Secretário Municipal da Cultura  

GUILHERME TELES GOUVEIA NETO 
Secretário da Regional I    

 
CLÁUDIO NELSON ARAÚJO BRANDÃO 

Secretário da Regional II  
 

MARIA DE FÁTIMA VASCONCELOS CANUTO 
Secretário da Regional III 

 
FRANCISCO AIRTON MORAIS MOURÃO 

Secretário da Regional IV 
 

JÚLIO RAMON SOARES OLIVEIRA 
Secretário da Regional V 

 
RENATO CÉSAR PEREIRA LIMA 

Secretário da Regional VI 

RICARDO PEREIRA SALES 
Secretário da Regional do Centro 

 

 

SECRETARIA MUNICIPAL  
DE GOVERNO 

COORDENADORIA DE ATOS E 
PUBLICAÇÕES OFICIAIS 
RUA SÃO JOSÉ Nº 01 - CENTRO 
FONE/FAX: (0XX85) 3105.1002 

FORTALEZA-CEARÁ - CEP: 60.060-170 

IMPRENSA OFICIAL DO MUNICÍPIO 
AV. JOÃO PESSOA, 4180 - DAMAS 

FONE: (0XX85) 3452.1746 
FONE/FAX: (0XX85) 3101.5320  

FORTALEZA - CEARÁ 
CEP: 60.425-680 

 
 

específicas a serem obede-
cidas na manutenção e conser-
vação das edificações no Mu-
nicípio de Fortaleza e dá outras 
providências. 

 
 O PREFEITO MUNICIPAL DE FORTALEZA, no 
uso das atribuições que lhe confere o art. 83, incisos VI da Lei 
Orgânica do Município de Fortaleza, CONSIDERANDO a ne-
cessidade de regulamentar vistoria técnica, manutenção pre-
ventiva e periódica das edificações e equipamentos públicos e 
privados no âmbito deste Município. CONSIDERANDO ainda a  
necessidade de estabelecer os critérios e as condições que se 
darão à inspeção predial nos termos da lei nº 9.913 de 16 de 
julho de 2012. DECRETA: Art. 1º - Este Decreto regulamenta a 
Lei Municipal n.º 9.913, de 16 de julho de 2012, no que concer-
ne a realização de inspeção predial, visando à manutenção 
preventiva e periódica das edificações e dos equipamentos, 
públicos ou privados no Município de Fortaleza, em seus ele-
mentos estruturais e instalações. Parágrafo Único -  A inspeção 
predial da edificação compreende a vistoria e análise das edifi-
cações por profissional habilitado, classificando o grau de risco 
com relação à segurança dos sistemas construtivos, tais como: 
estrutura, alvenarias, revestimentos, cobertura, instalações, 
equipamentos e demais elementos que as compõem. Art. 2º - 
Estão obrigadas a realizar a vistoria técnica periódica prevista 
na Lei n.º 9.913/2012: I – as edificações multirresidenci-
ais/residencial multifamiliar, com 03 (três) ou mais pavimentos; 
II – as edificações de uso comercial, industrial, institucional, 
educacional, recreativo, religioso e de uso misto; III – as edifi-
cações de uso coletivo, públicas ou privadas; IV – as edifica-
ções de qualquer uso, desde que representem perigo à coleti-
vidade. § 1º - Para efeito deste decreto as edificações multirre-
sidenciais ou residenciais multifamiliares são aquelas destina-
das à habitação permanente, correspondendo a mais de uma 
habitação por lote, agrupadas verticalmente. § 2º - A vistoria 
periódica é obrigatória, independentemente do número de 
pavimentos e do uso, em todas as fachadas de qualquer prédio 
com projeção de marquise ou varanda sobre o passeio público. 
§ 3º - Consideram-se edificações de qualquer uso que repre-
sentem perigo à coletividade aquelas assim classificadas pelo 
órgão municipal competente. Art. 3º - Os responsáveis pelas 
edificações ou equipamentos existentes no Município de Forta-
leza ficam obrigados a realizar vistorias técnicas periódicas, às 

suas expensas, para verificar as condições de conservação, 
estabilidade e segurança e garantir, quando necessário, a exe-
cução das medidas reparadoras e o saneamento das irregulari-
dades indicadas no referido laudo. Parágrafo Único - Entende-
se como responsável pelo imóvel o proprietário, o condomínio, 
representado pelo síndico ou administrador, os gestores  ou 
ocupante do imóvel  a qualquer título. Art. 4º - A realização das 
vistorias técnicas periódicas deverá observar a seguinte perio-
dicidade: I - anualmente, para edificações com mais de 50 
(cinquenta) anos; II - a cada 02 (dois) anos, para edificações 
entre 31 (trinta e um) e 50 (cinquenta) anos; III - a cada 03 
(três) anos, para edificações entre 21 (vinte e um) e 30 (trinta) 
anos e, independentemente da idade, para edificações comer-
ciais, industriais, privadas não residenciais, clubes de entrete-
nimento e para edificações públicas; IV - a cada 05 (cinco) 
anos, para edificações com até 20 (vinte) anos. § 1º - Realiza-
da a vistoria técnica e atestado em laudo que todas as obras de 
reparo e conservação indicadas foram executadas, estando a 
edificação em boas condições para o uso proposto, o prazo 
para realização de nova vistoria será suspenso por 05 (cinco) 
anos. § 2º - Se, a qualquer momento, for identificado dano à 
edificação capaz de representar perigo à coletividade, o órgão 
municipal competente notificará o responsável pelo imóvel para 
realização de nova vistoria técnica, independente dos prazos 
indicados no caput ou da suspensão prevista no parágrafo 
anterior. Art. 5º - A idade do imóvel será contada a partir da data 
da expedição do Habite-se e, em sua ausência, a contagem se 
dará a partir da data da abertura da matrícula no Cartório de 
Registro de Imóveis em nome do primeiro proprietário ou, ain-
da, a partir de outra evidência que possibilite sua aferição. § 1º 
- Considera-se outra evidência qualquer ato comprobatório da 
idade da construção do prédio objeto da vistoria técnica, como 
a averbação da edificação na  matricula imobiliária ou atualiza-
ção cadastral do imóvel para fins de IPTU. § 2º - As disposi-
ções contidas no caput serão aplicáveis às alterações constru-
tivas, sem prejuízo dos prazos indicados no artigo 4º. § 3º - 
Não se eximem das obrigações estipuladas neste decreto às 
obras inconclusas, incompletas, irregulares, abandonadas ou 
ocupadas, cuja idade será contada a partir da data de liberação 
do alvará de construção. § 4º - No caso de inexistência de 
Alvará de Construção, nos termos acima expostos, a idade do 
imóvel será contada através de qualquer evidência que possibi-
lite sua aferição. Art. 6º - A vistoria técnica deverá ser efetuada 
por engenheiro ou arquiteto ou empresa legalmente habilitados 

 

SEGOV 



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO 
FORTALEZA, 28 DE SETEMBRO DE 2015 SEGUNDA-FEIRA - PÁGINA 3 
  
os respectivos Conselhos Profissionais, CREA/CE ou CAU/CE, 
que elaborará o Laudo de Vistoria Técnica, observando as 
normas técnicas da ABNT pertinentes, atestando as condições 
de conservação, estabilidade e segurança da edificação. § 1º - 
O Laudo de Vistoria Técnica (LVT) deverá contemplar o Certifi-
cado de Conformidade do Sistema de Proteção Contra Incên-
dio e Pânico, emitido pelo Corpo de Bombeiros, e, será obriga-
toriamente acompanhado do respectivo Registro de Responsa-
bilidade Técnica ‐ RRT junto ao CAU/CE ou Anotação de Res-
ponsabilidade Técnica – ART junto ao CREA/CE, contendo no 
mínimo: I - descrição detalhada do estado geral da edificação 
(estrutura, instalações e equipamentos); II - as características 
das anomalias porventura encontradas e suas causas; III - as 
especificações dos pontos sujeitos à manutenção preventiva ou 
corretiva, bem como a periodicidade das mesmas; IV - as me-
didas saneadoras a serem utilizadas; V - os prazos máximos 
para conclusão das medidas saneadoras propostas. § 2º - 
Detectada situação de risco iminente à segurança da edifica-
ção, o profissional ou empresa responsável pela vistoria deverá 
notificar o responsável pela edificação sobre as medidas a 
serem tomadas de imediato, bem como informar a situação ao 
Corpo de Bombeiros e ao órgão de Defesa Civil competente. § 
3º - Os sistemas mecânicos e/ou elétricos, instalações e equi-
pamentos, tais como de elevadores, escadas rolantes, plata-
forma de elevação, esteiras rolantes, monta-cargas, subesta-
ções, grupo geradores, de prevenção e combate a incêndio, ar-
condicionado, gases, caldeiras, transformadores e outros que 
façam parte da edificação, deverão ser submetidos a vistorias 
técnicas e elaboração de laudos técnicos específicos por pro-
fissionais habilitados. Art. 7º - Na hipótese da constatação de 
irregularidades, os responsáveis pelas edificações deverão 
providenciar, nos prazos definidos no laudo técnico de vistoria, 
a recuperação, manutenção, reforma ou restauro necessário à 
segurança e utilização das mesmas. § 1º - Nas hipóteses do 
caput, incumbe ao responsável pela edificação e ao profissio-
nal autor do laudo protocolar junto à SEUMA pedido de prorro-
gação de prazo para obtenção do Certificado de Inspeção 
Predial (CIP) e Laudo Técnico conclusivo. § 2º - As obras de 
reparo ou reforma indicadas no laudo técnico deverão obter 
prévia autorização do órgão municipal competente, nos termos 
do Código de Obras e Posturas do Município. Art. 8º - Esgotado 
o prazo previsto no § 1º do artigo 7º e persistindo as irregulari-
dades no estado de conservação das edificações e equipamen-
tos públicos e privados, contatadas nos Laudos de Vistoria 
Técnica (LVT), sem que os responsáveis pela edificação te-
nham adotado as medidas elencadas no artigo 7º, o Município 
aplicará as sanções administrativas, civis e penais cabíveis. 
Parágrafo único. A constatação a que se refere o caput deste 
artigo, bem como a aplicação de sanções administrativas, tam-
bém ocorrerá quando se tratar de sistemas mecânicos ou elé-
tricos, instalações e equipamentos. Art. 9º - Após a realização 
da vistoria técnica e expedição de laudo atestando que o imó-
vel se encontra em condições adequadas de conservação, 
estabilidade e segurança, o responsável pela edificação solici-
tará a Secretaria Municipal de Urbanismo e Meio Ambiente - 
SEUMA  a expedição de Certificado de Inspeção Predial (CIP), 
mediante preenchimento de formulário próprio online, disponí-
vel na página da Secretaria Municipal de Urbanismo e Meio 
Ambiente – SEUMA, http://www. fortaleza.ce.gov. br/seuma. 
Parágrafo único. Do requerimento constarão as seguintes in-
formações: I - Identificação do responsável pelo imóvel; II - 
Descrição e Localização do imóvel; III - Laudo de Vistoria Téc-
nica (LVT), elaborado e assinado por profissional habilitado; IV 
- Identificação do Profissional responsável pela elaboração do 
Laudo Técnico, com o respectivo Registro ou Anotação de 
Responsabilidade Técnica; V – Declaração firmada pelo res-
ponsável da edificação e por profissional habilitado atestando a 
realização das obras de manutenção e recuperação da edifica-
ção, caso necessárias, nos termos do Laudo de Vistoria Técni-
ca (LVT); VI – Declaração firmada pelo responsável da edifica-
ção e por profissional habilitado atestando de que a edificação 
encontra‐se em condições adequadas de conservação, estabi-
lidade e segurança; VII - Comprovante de pagamento da taxa 

de expediente. Art. 10 - O Certificado de Inspeção Predial (CIP) 
deverá ser afixado em local visível a todos os usuários da edifi-
cação, bem como aos agentes públicos responsáveis pela 
fiscalização. Parágrafo único: Os responsáveis pelas edifica-
ções e equipamentos de que trata este decreto deverão manter 
os relatórios ou laudos técnicos das vistorias realizadas em 
local acessível a fiscalização municipal. Art. 11 - As informa-
ções do Laudo de Vistoria Técnica e a realização das obras de 
reparo ou reforma nele indicadas são de responsabilidade 
exclusiva do profissional habilitado e do responsável legal pela 
edificação. Parágrafo único. A expedição do Certificado de 
Inspeção Predial não gera corresponsabilidade do Município de 
Fortaleza. Art. 12 - São consideradas infrações ao que define o 
presente Decreto: I - Não possuir Certificado de Inspeção Pre-
dial (CIP); II - Não afixar o Certificado de Inspeção Predial (CIP) 
em local visível aos usuários e agentes públicos; III – Apresen-
tar Certificado de Inspeção Predial (CIP) fora do prazo de vali-
dade; IV - Não executar totalmente as medidas saneadoras 
indicadas no respectivo Laudo de Vistoria Técnica (LVT), nos 
prazos ali definidos; V - Obstruir ou impedir a ação fiscalizadora 
dos agentes públicos. Parágrafo único: Não incidirão nas infra-
ções dos incisos I e II, os proprietários e responsáveis pelas 
edificações que se enquadrarem nas hipóteses do artigo 7º 
deste decreto. Art. 13 - As infrações ao disposto neste Decreto, 
sem prejuízo de outras sanções administrativas, civis e penais 
cabíveis, estão sujeitas à aplicação das seguintes penalidades: 
I – multa de R$ 1.000,00 (mil reais), pelo descumprimento do 
inciso II do artigo 12 deste Decreto; II – multa de R$ 2.000,00 
(dois mil reais), pelo descumprimento do inciso III do artigo 12 
deste Decreto; III – multa de R$ 3.000,00 (três mil reais), pelo 
descumprimento do inciso IV do artigo 12 deste Decreto; IV - 
multa de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), pelo descumprimento 
dos incisos I e V do artigo 12 deste Decreto; V – multa de      
R$ 5.000,00 (cinco mil reais), quando além de descumprir o 
inciso IV do artigo 12 deste decreto, a edificação for classifica-
da como “sem condição de uso”. § 1º - A constatação das infra-
ções referidas no caput deste artigo importará na lavratura de 
auto de infração cujo prazo de defesa será de 05 (cinco) dias. § 
2º - No caso de reincidência, permanecendo o autuado inerte, 
será lavrado novo auto de infração com a aplicação da multa 
em dobro. § 3° - Constatado pela fiscalização que a edificação 
apresenta risco a coletividade, deverá comunicar ao órgão 
municipal competente para que sejam adotadas as medidas 
necessárias à garantia da integridade física da população. § 4° 
- Não havendo defesa ou esta sendo julgada improcedente, o 
auto de infração gerará a aplicação da multa correspondente. § 
5º - Os valores das multas, expressos em moeda corrente 
nacional, serão reajustados anualmente mediante aplicação do 
IPCA-E (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Es-
pecial), calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE) ou de índice que venha a substituí-lo. Art. 14 - Os 
proprietários ou responsáveis legais das edificações constantes 
no artigo 2º deste Decreto deverão realizar no prazo de 180 
(cento e oitenta) dias a vistoria técnica para fins de obtenção do 
Certificado de Inspeção predial (CIP). Parágrafo único: Nos 
casos em que Laudo de Vistoria Técnica constate a necessida-
de de realização de obras de reparo ou reforma, incumbirá ao 
responsável pela edificação requerer prorrogação de prazo nos 
termos do artigo 7º. Art. 15 - Este decreto entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogando-se as disposições em con-
trário. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA,  
em 23 de junho de 2015. (REPUBLICADO POR INCORRE-
ÇÃO). Roberto Cláudio Rodrigues Bezerra - PREFEITO 
MUNICIPAL DE FORTALEZA.  

*** *** *** 

DECRETO N° 13.659, DE 21 DE SETEMBRO DE 2015. 

Dispõe sobre a instrução dos 
processos de dispensa ou ine-
xigibilidade de licitação subme-
tidos à análise da Procuradoria 
Geral do Município. 
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